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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 19515.000347/2010-61

ACORDAO 2001-007.799 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 16 de maio de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MANOEL FERREIRA FILHO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2006

PAF. QUORUM MINIMO DAS TURMAS DE JULGAMENTO DA DRI.
ATENDIMENTO.

Deve ser garantido o quérum minimo de trés julgadores para a realizacdo
da sessdo de Julgamento em Primeira Instancia Administrativa, ao teor do
art. 42, § 62 da Portaria MF n2 341, de 12/07/2011, vigente a época.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. PRESUNGCAO LEGAL.

Sdo tributdveis as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da
pessoa fisica, apurado mensalmente, quando esse acréscimo nao for
justificado pelos rendimentos tributdveis, isentos e nado tributaveis,
tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributagao definitiva.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima
(Presidente), Raimundo Cassio Goncalves Lima, Lilian Claudia de Souza e Wilderson Botto.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2006
			 
				 PAF. QUÓRUM MÍNIMO DAS TURMAS DE JULGAMENTO DA DRJ. ATENDIMENTO. 
				 Deve ser garantido o quórum mínimo de três julgadores para a realização da sessão de Julgamento em Primeira Instância Administrativa, ao teor do art. 4º, § 6º da Portaria MF nº 341, de 12/07/2011, vigente à época. 
				 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. PRESUNÇÃO LEGAL.
				 São tributáveis as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa física, apurado mensalmente, quando esse acréscimo não for justificado pelos rendimentos tributáveis, isentos e não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente), Raimundo Cassio Goncalves Lima, Lilian Claudia de Souza e Wilderson Botto.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 581/596):
		 Trata o presente processo de exigência de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), exercício 2007, formalizada por meio de Auto de Infração (AI, fls. 294/300), lavrado em 3/3/2010, no montante de R$ 365.740,27, sendo R$ 178.514,39 de imposto de renda (código 2904), R$ 133.885,79 de multa aplicada e R$ 53.340,09 de juros de mora, calculados até 26/2/2010. 
		 A exigência é decorrente de omissão de rendimentos tendo em vista a variação patrimonial a descoberto, onde verificou-se excesso de aplicações sobre origens, não respaldado por rendimentos declarados/comprovados, nos termos da Tabela 1: 
		 /
		 Do Termo de Verificação Fiscal, fls. 279/293, extraem-se, em síntese, os seguintes pontos: 
		 - foi lavrado o Termo de Inicio do Procedimento Fiscal (TIPF) em 23/3/2009, intimando o contribuinte a apresentar documentos hábeis e idôneos que comprovassem as origens e aplicações de recursos ocorridas no ano-calendário 2006, além de comprovantes de pagamento de cartões de crédito efetuados no período de 01/2006 a 12/2006, bem como a comprovação da origem dos recursos utilizados para os pagamentos dos referidos cartões de crédito; 
		 - em resposta, o contribuinte apresentou cópia do Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, CNPJ 29.979.036/0001-40; 
		 - por meio do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 11/5/2009, foi o contribuinte intimado a apresentar documentos referentes à aquisição do imóvel localizado à Rua Marcos Fernandes, 111, apto 54, São Paulo/SP, cadastrado na RFB como seu domicilio fiscal; 
		 - em resposta, o contribuinte entregou cópia da Escritura de Dação em Pagamento, lavrada no livro 1.693, páginas 347/352 do 25° Tabelião de Notas de São Paulo/SP; 
		 - as informações referentes a operações com cartão de crédito foram obtidas mediante Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira (Banco Itaucard S.A. e Unicard Banco Múltiplo S.A.). Foram entregues extratos da movimentação realizada por meio dos cartões de crédito nºs 5522.3600.1327.2881, 5448.8300.3643.8942 (Banco Itaucard S.A), 4011.6810.5335.1264, 4011.6810.5335.1405, 5445.5400.5898.4094, 5549.0300.2396.2016, 4736.6200.0281.4083 e 4736.6200.0281.4091 (Unicard Banco Múltiplo S.A); 
		  - cópias das matrículas 50.827 e 181.249 do 18º CRI de São Paulo, referentes ao terreno localizado à Rua David Ben Gurion, São Paulo/SP, foram obtidas mediante Oficio nº 542/09, encaminhado a esse cartório. Informe de Rendimentos Financeiros foi emitido pela CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04, após intimação; 
		 - todas as informações e documentos mencionados, bem como consultas efetuadas nos sistemas informatizados da RFB, foram anexados ao processo administrativo fiscal n° 19515.000347/2010-61; 
		 - os valores considerados e lançados como recursos/origens e dispêndios/aplicações estão discriminados no tópico intitulado “Análise” (fls. 280/286) e também nas planilhas de fls. 287/293; 
		 - foi considerado, a título de desconto simplificado, o valor limite estabelecido na legislação tributária (R$ 5.636,11 + R$ 5.531,09 = R$ 11.167,20). 
		 Cientificado do AI em 8/3/2010 (fls. 301), o contribuinte apresentou impugnação em 5/4/2010 (fls. 303/304), acompanhada dos documentos de fls. 305/575, alegando, em síntese, que: 
		 - o AI possui erro de vicio, pois nele consta valores informados como gastos em cartões de créditos e débitos que não condizem com a realidade; 
		 - deixa expressa sua insatisfação pelo fato ocorrido, ainda mais levando em consideração o valor do imposto e multa lançados. Acredita que não foi feita uma análise correta dos documentos apresentados, principalmente referente às informações prestadas pelas operadoras de cartões de créditos e débitos; 
		 - as administradoras desses cartões denominados “pague contas” disponibilizam créditos para serem utilizados para quitar parcelas e prestações de faturas de outros cartões e modalidades diferentes da mesma operadora. Assim, são pagas despesas realizadas expressas nas faturas dos cartões, com outro cartão ou outra modalidade do mesmo cartão. Trata-se da circularização do mesmo valor devido, ou seja, o crédito oferecido pela administradora é utilizado pelo contribuinte para pagamentos das outras faturas. Não há realização de novos dispêndios, e sim quitação de uma dívida, assumindo outra, ou, na expressão mais popular, o contribuinte está sempre devendo para as operadoras destes cartões; 
		 - a vantagem maior obtida utilizando esse sistema é participar do programa de bônus e pontuação oferecido pelas administradoras, e não ter juros na operação, apenas, uma taxa cobrada como Serviço; 
		 - para melhor compreensão e análise dos fatos, apresenta cópia das faturas dos cartões de créditos e débitos, e também planilha justificando as despesas de fato consumidas pelo contribuinte e discriminadas em faturas, para conferência. 
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve parcialmente o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Exercício: 2007
		 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. 
		 São tributáveis as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa física, quando esse acréscimo não for justificado pelos rendimentos isentos, tributáveis, não-tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva. 
		 MULTA DE OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL. 
		 A multa de ofício incide sobre o valor do imposto suplementar por expressa disposição legal.
		 Cientificado da decisão, em 13/09/2016 (fls. 600), o contribuinte, em 11/10/2016, interpôs recurso voluntário (fls. 602/604), insurgindo-se contra a manutenção parcial da autuação, repisando as alegações da peça impugnatória e trazendo outros argumentos, alegando, em brevíssima síntese, preliminarmente, que não foi respeitado o quórum regulamentar em primeira instância, pois participaram da sessão apenas dois julgadores, restando assim comprometida a imparcialidade do julgamento e a ampla virtude de discussão dos fatos ocorridos. No mérito, alega que foram apresentadas as faturas de todas operadores de seus cartões de crédito visando de forma correta justificar e demonstrar a conduta fiscal realizada, inexistindo o acréscimo patrimonial a descoberto apurado. Requer, ao final, o cancelamento do débito fiscal reclamado.  
		 Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 605/1068.
		 Em 09/12/2016, peticionou noticiando o recebimento de comunicado de cobrança do débito em litígio, sob pena de sua inclusão no CADIN, manifestando sua inconformidade, uma vez que apresentou impugnação tempestiva no presente feito (fls. 1072/1074).
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razões por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 As alegações trazidas em sede preliminar, a bem da verdade complementam as razões de mérito, e com ele serão apreciadas. 
		 Mérito
		 Da omissão de rendimentos apurada – da variação patrimonial a descoberto:
		 O litígio recai sobre a omissão de rendimentos por variação patrimonial a descoberto, no valor de R$ 476.645,42, constatada em sede de verificação do cumprimento das obrigações tributárias do ano-calendário de 2007, importando na apuração do imposto suplementar de R$ 131.077,49, acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, com o afastamento da omissão apurada.
		 Pois bem. Em que pese as alegações recursais, do cotejo dos documentos carreados, aliado aos fundamentos traçados no voto condutor da decisão recorrida (fls. 581/596) e atendo-se às informações contidas no termo de verificação fiscal e no auto de infração lavrado (fls. 279/300), não há como prosperar a pretensão recursal.
		 Inicialmente, em relação à suposta deficiência na composição da Turma julgadora a quo, razão não lhe assiste. Da simples leitura do acórdão proferido (fls. 582), pode-se claramente constatar que compuseram a 7ª Turma da DRJ/BHE, além do Presidente e da Relatora, outros dois julgadores, completando assim o quorum regulamentar – que, diga-se de passagem, necessita apenas de três julgadores para realização da sessão de julgamento, ao teor do art. 4º, § 6º da Portaria MF nº 341, de 12/07/2011, vigente à época dos fatos –inexistindo assim a suposta irregularidade suscitada no julgamento realizado.
		 Quanto ao mérito, considerando que o Recorrente, nesta fase processual, não trouxe novas razões contundentes para modificar o julgado – limitando-se basicamente em repisar as alegações da peça impugnatória, contudo sem demonstrar por documentação hábil e consistente a origem e aplicações de recursos utilizados nas operações com cartões de crédito realizadas no decorrer do ano-calendário de 2006, restando assim subsistente o acréscimo patrimonial a descoberto revisado pela decisão recorrida – me convenço do acerto da decisão, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos lançados no voto condutor (fls. 584/596), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do art. 114, § 12, I da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):
		 O contribuinte argumenta que as administradoras dos cartões de crédito disponibilizavam créditos para serem utilizados para quitar parcelas e prestações de faturas de outros cartões fornecidos também por elas, não havendo assim realização de novos dispêndios. A dívida de um cartão era quitada por outro cartão, tratando-se da circularização do mesmo valor devido. 
		 Visando comprovar sua alegação, apresentou os documentos de fls. 340/575, além da planilha de fls. 330/339, intitulada “Planilha Pagamento de Cartão de Crédito”, informando que as faturas teriam sido quitadas com os cartões de crédito nela relacionados. 
		 Analisando as informações constantes da planilha de fls. 330/339 e considerando a documentação acostada, cabe excluir do demonstrativo “Outros Pagamentos” (fls. 293) os dispêndios arrolados na Tabela 2 abaixo, na coluna “Valor”, uma vez que foram pagos por meio de débito nas faturas de outros cartões de crédito do contribuinte. 
		 Tabela 2 - Exclusão de pagamentos 
		 (...)
		 Na planilha de fls. 330/339, o impugnante relaciona alguns pagamentos que teriam ocorrido em espécie e outros em “conta corrente” (4/4/2006, R$38,92; 20/4/2006, R$74,12 e R$826,03; 3/5/2006, R$2.000,00; 1/6/2009, R$1.499,80; 4/7/2006, R$1.000,00; 10/7/2006, R$1.001,60; 20/7/2006, R$2.200,00; 7/8/2006, R$215,00; 29/9/2006, R$2.000,00; 2/10/2006, R$2.500,00; 1/11/2006, R$1.330,00; 29/11/2006, R$97,01; 18/12/2006, R$1.000,00; 19/12/2006, R$1.000,00). Entretanto, não apresenta nenhum documento hábil a justificar qualquer acréscimo no montante de “Recursos” já considerados pela autoridade lançadora na “Análise da Variação Patrimonial” de fls. 287.  
		 Outros valores informados pelo impugnante em sua planilha de fls. 330/339 não puderam ser excluídos do demonstrativo “Outros Pagamentos” (fls. 293), como abaixo se esclarecerá. 
		 Os valores abaixo reproduzidos (fls. 330) não foram localizados por esta autoridade julgadora no cartão de crédito 4736.6200.0281.4083, nas datas informadas pelo impugnante.
		 /
		 Os valores abaixo reproduzidos (fls. 331) também não podem ser excluídos do demonstrativo “Outros Pagamentos” (fls. 293), uma vez que o impugnante informou que em um mesmo cartão (4736.6200.0281.4083) foi lançado o crédito e o débito, fato não demonstrados nestes autos. 
		 /
		 Os valores abaixo reproduzidos (331) não foram lançados pela autoridade lançadora (vide Termo de Verificação Fiscal, fls. 283). 
		 /
		 Quanto ao valor abaixo reproduzido (fls. 334), o impugnante não demonstra qual a relação entre esse lançamento e os valores considerados pela autoridade lançadora. 
		 /
		 O impugnante relaciona o valor de R$2.000,00 [4/9/2006 e 22/11/2006 (duplicidade)], conforme abaixo reproduzido (fls. 335 e 338). Entretanto, não se localizou esses lançamentos no Termo de Verificação Fiscal (fls. 283/285). 
		 /
		 Registre-se que o valor de R$1.500,00 abaixo relacionado (fls. 336), está lançado não no mês de setembro, mas no mês de outubro, e assim foi considerado neste último. 
		 /
		 Os demais gastos com cartões de créditos permanecem como dispêndios, uma vez que o impugnante não apresenta justificativa para a sua exclusão. 
		 Ressalte-se que compete ao sujeito passivo carrear aos autos elementos hábeis, idôneos e suficientes à comprovação do fato modificativo do lançamento efetuado pelo fisco. Se não o faz, deve arcar com as consequências legais e, no caso concreto, resume-se a manter como fonte de aplicação os demais gastos com cartões de crédito. 
		 Considerando o acima exposto, o demonstrativo “Outros Pagamentos” passa a ser o discriminado na Tabela 3 abaixo:
		 /
		 /
		 Ante o exposto, o demonstrativo “Análise da Variação Patrimonial” e o resultado do acréscimo patrimonial a descoberto passam a ser os discriminados na Tabela 4 a seguir reproduzida. 
		 /
		 /
		 Desse modo, o acréscimo patrimonial a descoberto apurado totaliza R$106.202,55. 
		 Oportuno frisar que o que se discute neste processo não são os gastos pessoais com cartão de crédito, mas o dispêndio de dinheiro. Se há dispêndio de dinheiro, seja a que título for, o montante disponível para acobertar variação patrimonial fica reduzido. 
		 (...)
		 Diante do exposto, voto por julgar parcialmente procedente a impugnação, para reduzir o imposto suplementar lançado ao valor de R$ 26.757,86, a ser acrescido de multa de ofício e juros de mora, nos termos da legislação tributária, conforme cálculos discriminados na Tabela 5. 
		 / 
		 Destarte, não demonstrada a origem dos rendimentos que motivaram o APD, evidenciado pelo excesso de dispêndios sobre recursos não respaldados por rendimentos declarados ou conhecidos, sejam tributáveis, isentos e não tributáveis, de tributação exclusiva, dívidas e ônus reais ou outra origem comprovada – levando-se em conta que o excedente de origens apurado no fluxo financeiro da movimentação dos cartões de crédito foi utilizado para abater o excesso de aplicações nos meses subsequentes, e que o suporte documental trazido foi detidamente apreciado e as despesas/dispêndios comprovados foram excluídos do demonstrativo “outros pagamentos” porquanto pagos por meio de débito nas faturas de outros cartões de crédito do contribuinte, restando mantidos apenas os pagamentos feitos em espécie e não comprovados ou não localizados na documentação apresentada, aliado ao fato de que os demais gastos com cartões de crédito permaneceram como dispêndios dada a ausência de justificada para sua exclusão, conforme aliás bem fundamentado na decisão recorrida – é de se concluir pela existência de incremento patrimonial, com base nos arts. 806 e 807 do RIR/99, portanto correta a ação fiscal, tudo em estrita sintonia com a legislação de regência, razão pela qual reconheço a subsistência do crédito tributário remanescente em litígio.
		 Vale registar, por oportuno, que o lançamento rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco realizar a revisão da declaração de ajuste, calcular a exigência e constituir o crédito tributário, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Por fim, quanto ao pedido de suspensão da cobrança do crédito tributário, com especial destaque para o comunicado de cobrança recebido, cabe salientar que, durante o curso processual, o crédito tributário ficará com a exigibilidade suspensa, na exata dicção do art. 151, III do CTN, sendo despiciendo o pedido formulado nesse sentido, sobretudo levando-se em conta que a suspensão requerida já foi aplicada por força de lei, tornando sem efeito a cobrança recebida até o deslinde do presente feito.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o lançamento remanescente e as alterações decorrentes realizadas na base de cálculo do imposto de renda.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacgao, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida
(fls. 581/596):

Trata o presente processo de exigéncia de Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF),
exercicio 2007, formalizada por meio de Auto de Infragdo (Al, fls. 294/300), lavrado em
3/3/2010, no montante de RS 365.740,27, sendo RS 178.514,39 de imposto de renda
(cédigo 2904), RS 133.885,79 de multa aplicada e RS 53.340,09 de juros de mora,
calculados até 26/2/2010.

A exigéncia é decorrente de omissdo de rendimentos tendo em vista a variagao
patrimonial a descoberto, onde verificou-se excesso de aplicagGes sobre origens, ndo
respaldado por rendimentos declarados/comprovados, nos termos da Tabela 1:

Tabela 1 — Acréscimo Patrimonial a Descoberto
Fato perador Valor tributavel
31./703/,20086 H88 43
307042006 35.823 .14
31705872006 G1.400, 76
30062006 35.185, 95
31707 /20086 45 . 685, 02
31/708/,2006 51478, 39
3070872006 95,012, 69
31./10/,2006 69 _ 987,00
3011 /2008 T4 .298 43
31./712/2006 179,484 65

Do Termo de Verificagdo Fiscal, fls. 279/293, extraem-se, em sintese, os seguintes pontos:

- foi lavrado o Termo de Inicio do Procedimento Fiscal (TIPF) em 23/3/2009,

intimando o contribuinte a apresentar documentos habeis e idoneos que
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comprovassem as origens e aplicacdes de recursos ocorridas no ano-calendario
2006, além de comprovantes de pagamento de cartdes de crédito efetuados no
periodo de 01/2006 a 12/2006, bem como a comprovacédo da origem dos recursos
utilizados para os pagamentos dos referidos cartdes de crédito;

- em resposta, o contribuinte apresentou cépia do Comprovante de Rendimentos
Pagos e de Retengdo de Imposto de Renda na Fonte emitido pelo Instituto Nacional
do Seguro Social, CNPJ 29.979.036/0001-40;

- por meio do Termo de Intimac&o Fiscal lavrado em 11/5/2009, foi o contribuinte
intimado a apresentar documentos referentes a aquisicdo do imovel localizado a
Rua Marcos Fernandes, 111, apto 54, Sdo Paulo/SP, cadastrado na RFB como seu
domicilio fiscal;

- em resposta, o contribuinte entregou cépia da Escritura de Dagdo em Pagamento,
lavrada no livro 1.693, paginas 347/352 do 25° Tabelido de Notas de S3o Paulo/SP;

- as informagbes referentes a operagdes com cartdo de crédito foram obtidas
mediante Requisi¢es de InformagGes sobre Movimentagdo Financeira (Banco
Itaucard S.A. e Unicard Banco Multiplo S.A.). Foram entregues extratos da
movimentacdo realizada por meio dos cartdoes de crédito n2%
5522.3600.1327.2881, 5448.8300.3643.8942 (Banco Itaucard S.A),




ACORDAO 2001-007.799 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 19515.000347/2010-61

4011.6810.5335.1264, 4011.6810.5335.1405, 5445.5400.5898.4094,
5549.0300.2396.2016, 4736.6200.0281.4083 e 4736.6200.0281.4091 (Unicard
Banco Multiplo S.A);

- cOpias das matriculas 50.827 e 181.249 do 182 CRI de Sdo Paulo, referentes ao
terreno localizado a Rua David Ben Gurion, S3o Paulo/SP, foram obtidas mediante
Oficio n2 542/09, encaminhado a esse cartdrio. Informe de Rendimentos
Financeiros foi emitido pela CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04, apds intimag&o;

- todas as informagGes e documentos mencionados, bem como consultas efetuadas
nos sistemas informatizados da RFB, foram anexados ao processo administrativo
fiscal n® 19515.000347/2010-61;

- os valores considerados e langados como recursos/origens e
dispéndios/aplicacdes estdo discriminados no tépico intitulado “Analise” (fls.
280/286) e também nas planilhas de fls. 287/293;

- foi considerado, a titulo de desconto simplificado, o valor limite estabelecido na
legislagdo tributaria (R$ 5.636,11 + RS 5.531,09 = RS 11.167,20).

Cientificado do Al em 8/3/2010 (fls. 301), o contribuinte apresentou impugnacdo em
5/4/2010 (fls. 303/304), acompanhada dos documentos de fls. 305/575, alegando, em
sintese, que:

- 0 Al possui erro de vicio, pois nele consta valores informados como gastos em cartes de
créditos e débitos que ndo condizem com a realidade;

- deixa expressa sua insatisfacdo pelo fato ocorrido, ainda mais levando em consideracédo
o valor do imposto e multa langados. Acredita que nao foi feita uma andlise correta dos
documentos apresentados, principalmente referente as informacgdes prestadas pelas
operadoras de cartdes de créditos e débitos;

- as administradoras desses cartdes denominados “pague contas” disponibilizam créditos
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para serem utilizados para quitar parcelas e prestagGes de faturas de outros cartdes e
modalidades diferentes da mesma operadora. Assim, sdo pagas despesas realizadas
expressas nas faturas dos cartdes, com outro cartdo ou outra modalidade do mesmo
cartdo. Trata-se da circularizagdo do mesmo valor devido, ou seja, o crédito oferecido pela
administradora é utilizado pelo contribuinte para pagamentos das outras faturas. Ndo ha
realizacdo de novos dispéndios, e sim quitagdo de uma divida, assumindo outra, ou, na
expressdao mais popular, o contribuinte estd sempre devendo para as operadoras destes
cartoes;

- a vantagem maior obtida utilizando esse sistema é participar do programa de bonus e
pontuacdo oferecido pelas administradoras, e ndo ter juros na operag¢dao, apenas, uma
taxa cobrada como Servigo;

- para melhor compreensao e analise dos fatos, apresenta copia das faturas dos cartGes de
créditos e débitos, e também planilha justificando as despesas de fato consumidas pelo
contribuinte e discriminadas em faturas, para conferéncia.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve parcialmente o
lancamento do crédito tributario exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
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Exercicio: 2007
ACRESCIMO PATRIMONIAL.

Sao tributdveis as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa fisica,
qguando esse acréscimo nao for justificado pelos rendimentos isentos, tributaveis, ndo-
tributdveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributagdo definitiva.

MULTA DE OFICIO. PREVISAO LEGAL.

A multa de oficio incide sobre o valor do imposto suplementar por expressa disposi¢cdo
legal.

Cientificado da decisdo, em 13/09/2016 (fls. 600), o contribuinte, em 11/10/2016,
interpds recurso voluntario (fls. 602/604), insurgindo-se contra a manutencdo parcial da autuacdo,
repisando as alegacdes da peca impugnatdria e trazendo outros argumentos, alegando, em
brevissima sintese, preliminarmente, que nado foi respeitado o quérum regulamentar em primeira
instancia, pois participaram da sessdao apenas dois julgadores, restando assim comprometida a
imparcialidade do julgamento e a ampla virtude de discussdo dos fatos ocorridos. No mérito, alega
qgue foram apresentadas as faturas de todas operadores de seus cartdes de crédito visando de
forma correta justificar e demonstrar a conduta fiscal realizada, inexistindo o acréscimo
patrimonial a descoberto apurado. Requer, ao final, o cancelamento do débito fiscal reclamado.

Instrui a peca recursal com os documentos de fls. 605/1068.

Em 09/12/2016, peticionou noticiando o recebimento de comunicado de cobranga
do débito em litigio, sob pena de sua inclusdao no CADIN, manifestando sua inconformidade, uma
vez que apresentou impugnacdo tempestiva no presente feito (fls. 1072/1074).

E o relatdrio.
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VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdes por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares

As alegacOes trazidas em sede preliminar, a bem da verdade complementam as
razdes de mérito, e com ele serdo apreciadas.

Mérito
Da omissao de rendimentos apurada — da variagdo patrimonial a descoberto:

O litigio recai sobre a omissdao de rendimentos por variacdo patrimonial a descoberto,
no valor de RS 476.645,42, constatada em sede de verificagdo do cumprimento das obrigacdes
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tributarias do ano-calendario de 2007, importando na apuragdo do imposto suplementar de RS
131.077,49, acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova
analise do processado, com o afastamento da omissao apurada.

Pois bem. Em que pese as alegagbes recursais, do cotejo dos documentos
carreados, aliado aos fundamentos tragcados no voto condutor da decisdo recorrida (fls. 581/596)
e atendo-se as informacgGes contidas no termo de verificacdo fiscal e no auto de infracdo lavrado
(fls. 279/300), ndo ha como prosperar a pretensao recursal.

Inicialmente, em relacdo a suposta deficiéncia na composi¢cdo da Turma julgadora a
quo, razdo nao lhe assiste. Da simples leitura do acérdao proferido (fls. 582), pode-se claramente
constatar que compuseram a 72 Turma da DRJ/BHE, além do Presidente e da Relatora, outros dois
julgadores, completando assim o quorum regulamentar — que, diga-se de passagem, necessita
apenas de trés julgadores para realizacdo da sessdo de julgamento, ao teor do art. 42, § 62 da
Portaria MF n? 341, de 12/07/2011, vigente a época dos fatos —inexistindo assim a suposta
irregularidade suscitada no julgamento realizado.

Quanto ao mérito, considerando que o Recorrente, nesta fase processual, ndo
trouxe novas razoes contundentes para modificar o julgado — limitando-se basicamente em repisar
as alegacOes da peca impugnatdria, contudo sem demonstrar por documentacdo habil e
consistente a origem e aplicacbes de recursos utilizados nas operacdes com cartdes de crédito
realizadas no decorrer do ano-calendario de 2006, restando assim subsistente o acréscimo
patrimonial a descoberto revisado pela decisdao recorrida — me conveng¢o do acerto da decisao,
pelo que adoto como razdo de decidir os fundamentos langados no voto condutor (fls. 584/596),
mediante transcricdo dos excertos abaixo, a luz do art. 114, § 12, | da Portaria MF n2 1.634, de
21/12/2023 (Novo RICARF):
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O contribuinte argumenta que as administradoras dos cartdes de crédito disponibilizavam
créditos para serem utilizados para quitar parcelas e prestacGes de faturas de outros
cartdes fornecidos também por elas, ndo havendo assim realizagdo de novos dispéndios. A
divida de um cartdo era quitada por outro cartdo, tratando-se da circularizacdo do

mesmo valor devido.

Visando comprovar sua alegacdo, apresentou os documentos de fls. 340/575, além da
planilha de fls. 330/339, intitulada “Planilha Pagamento de Cartdo de Crédito”,
informando que as faturas teriam sido quitadas com os cartes de crédito nela
relacionados.

Analisando as informag8es constantes da planilha de fls. 330/339 e considerando a
documentagdo acostada, cabe excluir do demonstrativo “Outros Pagamentos” (fls. 293)
os dispéndios arrolados na Tabela 2 abaixo, na coluna “Valor”, uma vez que foram pagos
por meio de débito nas faturas de outros cartdes de crédito do contribuinte.

Tabela 2 - Exclusdo de pagamentos

(...)

Na planilha de fls. 330/339, o impugnante relaciona alguns pagamentos que teriam
ocorrido em_espécie e outros em “conta corrente” (4/4/2006, R$38,92; 20/4/2006,
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R$74,12 e R$826,03; 3/5/2006, R$2.000,00; 1/6/2009, R$1.499,80; 4/7/2006, R$1.000,00;
10/7/2006, RS$1.001,60; 20/7/2006, RS2.200,00; 7/8/2006, RS$215,00; 29/9/2006,
R$2.000,00; 2/10/2006, R$2.500,00; 1/11/2006, R$1.330,00; 29/11/2006, RS$97,01;
18/12/2006, R$1.000,00; 19/12/2006, R$1.000,00). Entretanto, ndo apresenta nenhum
documento habil a justificar qualguer acréscimo no montante de “Recursos” ja

considerados pela autoridade lancadora na “Analise da Variacdo Patrimonial” de fis.
287.

Outros valores informados pelo impugnante em sua planilha de fls. 330/339 ndo puderam
ser excluidos do demonstrativo “Outros Pagamentos” (fls. 293), como abaixo se
esclarecera.

Os valores abaixo reproduzidos (fls. 330) ndo foram localizados por esta autoridade
julgadora no cartdo de crédito 4736.6200.0281.4083, nas datas informadas pelo
impugnante.

\’u Unic uj‘/n,.. .‘nm W}’i . "3_1Eu '_’f!'f'd'_wn_q'—njl lidila Tam ia
i e e I 17 R
| ‘ | | 2172008 | Vr, 3.000,00 i |
L N A-l R _l I '.1“ _ﬂj | V{ !'/93)‘)
\ | T Y R |
@)
9,: Os valores abaixo reproduzidos (fls. 331) também ndo podem ser excluidos do
] demonstrativo “Outros Pagamentos” (fls. 293), uma vez que o impugnante informou que
:(' em um mesmo cartdo (4736.6200.0281.4083) foi langado o crédito e o débito, fato ndo
> demonstrados nestes autos.
E Vang Unicard Visa Plantinun 4083 29/3/2006] 18 038,92|V III'U‘ icar 1 Vis 1"! HAun | 4083 |
ez . v 3.000,00 ) ji
LLl __Vr.3.000,00 |
=  E— / 3,000.00 g
3] ) | Vr. 30000
@) = "."_.'1 '_Ox'_'\.)‘"
©) Ur. 3.000,00
o

Os valores abaixo reproduzidos (331) ndo foram langados pela autoridade langadora (vide
Termo de Verificagdo Fiscal, fls. 283).

2016 12132006 4654 "["J,I' reand Ficelidade |*rr 1827

1432008] vt 3fmo
1"( 200 I ./ 1/"5‘

T |

h ‘.« mr ahinun

Quanto ao valor abaixo reproduzido (fls. 334), o impugnhante ndo demonstra qual a
relagdo entre esse langamento e os valores considerados pela autoridade langadora.

s ) - - —
Viastercard Gold Fideldade Tam 308 21 J n’ 16.090.70| ) Vang Unicard Visa Platnun

l

__31M72006] Vi 14.040,00]

PSS 7 A (' C10NGA pare 0 proxmo més |
|

O impugnante relaciona o valor de R$2.000,00 [4/9/2006 e 22/11/2006 (duplicidade)],
conforme abaixo reproduzido (fls. 335 e 338). Entretanto, ndo se localizou esses
lancamentos no Termo de Verificagcdo Fiscal (fls. 283/285).
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je(Tam |

e S L
{Varig Unicard Visa Platinun 4081 _24.921,07|Crecicard Fic 398
p—— l f e S -—

| d Gold Fidelidade Tam 308
]

30782005 Vr 300000]
e—— 31/8/2008] 1 Vr. 3.00000] _
1/9/2008 Vr. 3.000,00]
S E— S| 1 V3,000,000
= O s 972 Vi 2.000,00
—5872008] | vr 3.000,00] ]
S | 2 [ 510/2006] | _Vr. 1.742.41 ]
3111/2006 ?M.‘w}-]\.’."ﬂ.’l,‘s'fr. Rinur = 2037
- l - ) 2UR1R008] _ Ve60S86|
— — 2 S e S card Visa Platinu 49
I | = | | Vr. 2 000.00

Registre-se que o valor de R$1.500,00 abaixo relacionado (fls. 336), estd langado ndo no

més de setembro, mas no més de outubro, e assim foi considerado neste ultimo.

Masiercaid wold Fiseldage Tam 308 20/8/2006 17,507 85(Vang Masterzar Platinun 2016)
W N 2052006 | VI, 10.507.68
—_ _—L _N__ Vang Unicard Visa [‘Ial_n,n ‘. :4'}‘.‘1
| 29/672008] | V. 1.000,00
| 200912006 Vr.1,500,00

Os demais gastos com cartGes de créditos permanecem como dispéndios, uma vez que o
impugnante ndo apresenta justificativa para a sua exclusdo.

Ressalte-se que compete ao sujeito passivo carrear aos autos elementos habeis, idoneos e
suficientes a comprovacgdo do fato modificativo do langamento efetuado pelo fisco. Se nao
o faz, deve arcar com as consequéncias legais e, no caso concreto, resume-se a manter
como fonte de aplicagdo os demais gastos com cartdes de crédito.

Considerando o acima exposto, o demonstrativo “Outros Pagamentos” passa a ser o
discriminado na Tabela 3 abaixo:

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Tabela 3 - Mowo demonstragive " Outras Pags me neos”
Teand Flastenoerd
S52Z FE0ON.13ZT 28H] Jameing feveredns ETLANCKY abiril arceicy Jusmnkus
Al D.EHE5.TT LHE. 74161 15.932,93 5.074.12 20.356,3T 2. 74300
Foee-lmicls 16741 61 15.932 93 5. (WD 0 Z0.356, 37 2743 00
Hesrssnesc e 9635 77T 74,12
Diind Pefasteraand
|2148.E300. 364 3. 5042 jasmeing Jewveredrs [T pes] akbiril anssicy jusnkue
Al 1Z2.361.54 A 57316 6 263,98 1E.EZ5.03 3. TZE.0Z 1E.176,49
Exeleico 12.361.54 357318 6 263.98 1E. 10, 00k 3. 72602 1E. 176, 4%
Rearosness e rile HIE O3
Lndcand
A1 1. ERI0.5335 1264 Jameing feveredns ETLANCKY abiril arceicy Jusmnkus
Al 1.911 .46 1 642,80 1. 497 00 2. 220,00 3000
Fochuiclo
Rearssnesc enle 1.911. 46 1. 642,601 1. 497 1K) 2. 230,00 30000
Lndeand
401 1. ERIL5335.]1 k5 jameing feversirg ETRATCE) abiril TrEsicy jLEnkuy
Al 2. 3533000
Exeleico
Rearosness e rile 2353000
Undcarnd
ATIG. G200 0EEL 405 Janeiro Fewversdrs hlargo Subeil PAado Junho
Ead) 15.E27.8H L5. 202 81 20 298.7F H.038 92 135.780.54
Fochuiclo G AHD, D} 5. 298,72 3. M 00 11.780,54
Rearssnesc enle 15.E27.88 E.20Z.El 15. 00, THD 3.038.92 2000
Limicsand
ATIE.EZOHRANZE L 4051 Ferveresiro TERAT CIY afwril i juenibeas
Al 15. 0800, 00 16499, 5
Exoclhaics 15.0010,00 12,0010, OHF
Rerroeresc ele A.458 80
Llmicand
S445 5400 5850 4004 jarme=irc Dervemresiro TERAT L il mwaaic juenibwan
Ead) SOHE00 1. 426 1M FTa00 643 52
Fochuiclo
Resmssnescenbe Sk 1 426 1 FTEA00 43 52
Limicsand
S549. 0300 2396 2016 Jarwing Fesvoeresiro it igue] afwril maic e
Al 3. 5L0ES 6585, 14 H.Mra 32 T H3d4 HEG
Exoclhaics 3.5 MLES E.085. 14 H.(Hr3 32 T.HZA.BE
Hegrosnese el
Jadweino Fevereirs Mlargm Alaril Bellivicn Jumnkao
Al 43. 747,50 43.745.32 45. 418,63 40.84 5,50 H3.707,58 40.412,81
Excleico 15.E72.19 35.8540.91 2T AB5.63 34.019,52 58.707.58 3Z.518,4%
Rearssnese eole 27T.ETS,11 T.H45.411 17.9235 (Hy 6934 07 5000 T.483.32
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lead Mastiercand

5522 3600.1327 2881 full b EOEiy selembrg bl mvembire dezpmbing
Al 10.080, 46 | 10.316,77  [33.0G6,19 | I28EL.BS [29.73062 | 27563 27
Excluidn B.07TH 86 B.116,77 3106619 | 120THHES | 20.75062 | 18.563,27
Hesmaneseenle 20001, 60 2.2, (D B2 A 0000

Liaad Bfaslercand

S448.E300.3643.8942 julbe SRS setembrg teululbrg mrvembirg dezpmbrg
Al A0, 00 9.5046,04 13507 H6 | 26.350.51 |2 60586 15.580,11
Excluidn 11507 06 | Z3.859.51 |2 60586 15.580,11
Remsnescenls 4. (NN, 00 9.606, 04 2000, 0 2. 500,00

Lhdciard

A1 1.6B10.5335.1 264 Jjullbw et selembro saulubrg mivvembiro dhezpmbing
Al 1558, 00

Exeliidn

Remmnescenles L.00E, 00

Lndcard

A 1.ERIL5335.1405 Jullbe Eeat] selembrg saulubre mivembirg dhezpmbng
Al 2.256.00 1.641,00 4.138,00 Z.571,00 1310, 145600
Excluidn

Resmanescenle 2.25.00 164100 4. 138,00 Z.971,00 3.3104K 1.456,00
Lndcard

ATIE.E20002E] 4083 Julkuy Agosio Splemtin Chatulary Movernbro Diexembiro
Al

Excliridn

Resmanescenle

Umicard

ATIE.EZ0NEEL 4091 juelbus agixl selembirg ulubirs novembeg | desembiro
@) Al 18.674,73 | 1E.213,00 [32450.44 | 1754896 | 27.200.00 | 18.087,01
(@) Excluidn 1067473 | IE000,00 [ 3027178 | 17548896 | 24 000.00
< Resmaneseenle 213,00 2. 178,66 3200k 15.007 01
(m) Limicsare]
: 5445.5400.5888.4094 julbnx gl selemnbirg wutubirs novembrg | desembiro
< Al 1.3016.04 0,00 1.360,00 1. 281,00 114000 524,91
> Exelidn
@) Remamescenle 1.316.04 EB.00 1. 360,00 1. 281,00 114046 324,91
— Limnicsure
=4 S549.0300.2386.2016 julbux agisla seleanbiro oulubiro novembog | dezembirg
L Al 13.374,62 | 1293641 I.73803 |11.561.90 |12.508.96 (1294057
= Excluido 13.374,62 | 12938 41 I.73808 |11.561.90 |1250896 (1294057
) Remrsneseenle
O Julbo e Selembro  Owiubro  Novemloo Dhesemloro
@) Al SD.B01BR | 5369522 |BT.22B.52 7220420 ([TE.51544 |TLI41.B7
(o) Exeluidn 41.328,21 |380D55,18 |B6.554.B6 |65.030,20 [GB.BES44 | 47.0H395

Remmomescenle 9.573.64 1464004 | L11.6T4.66 | 7.154,00 TS0 24.057,92

Ante o exposto, o demonstrativo “Analise da Variacdo Patrimonial” e o resultado do
acréscimo patrimonial a descoberto passam a ser os discriminados na Tabela 4 a seguir
reproduzida.

Tabela 4 - Nova Andlise da Varlacio Patrimonial

Recursos Janeiro Fevereiro | Marco Abril Maio Junho
Rendimentos tributdveis 2.272,50) 227206 227256 2.272.56) Z2.386,18 2.386,18
Rend.isentos e ndo tribuldveis 8.879.74

Rend. Trib.Excl.na Fonte 2.386,40,

Saldos bancdrios iniciais 114.709,90

Excedente do més anterior 100.207,21| 94 482 05 78.679.30[ 73.865,48 71.082 31
Total 128.248 60| 102.479,77] 96.754,61] 80.951 86] 76.251,66( 73468 49
IRRF 166,28 152 .31 152 31 152,31 169,35 169,35

Dedugdes da renda bruta
Saldos bancdrios finais

Outros pagamentos 27.875,11 7.845.41] 17.923 000 6.934,07] 5.000000  7.493,32
Total 28.041,39)  7.997.72 18.075,31] 7.086.38 5.169,35  7.66267
Excedente para 0 més seguinte| 100.207,21] 94.482,05) 78.679,30) 73.865.48( 71.082,31] G5.805.82
APD
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Recursos Julho Agposto Setembro | Outubro | Novembro| Dezembro
Rendimentos tributdveis 2.386,18| 2.386,1§ 2.386.18 238664 2.386.4( 2.386,40
Rend.isentos e ndo tributdveis

Rend. Trib.Exclna Fonte

Saldos bancérios iniciais

Excedente do més anlerior 6G5.805,82 58449 01] 46.025,80] 36567 97 31.631,17 26198 18
Total 68.192,000 6083519 4841198 38.954.59 34.017,57 28.584 58
IRRF 169,35 169,35 169,35 169,42 169,39 169,39
Dedugies da renda bruta 11.167,20
Saldos bancdrios [inais 99.392,62|
Outros pagamentos 9.573.64] 1464004 11.674.66) 7.154,00 7.650,00 24.057.92]
Total 974299 1480939 1184401 T7.323 47 7.819.39] 134787 13
Excedente para 0 més sepuinte| 58.449,01| 46.025,80 36.567.97] 31.631,17] 26.198,18

APD 106.202 55

Desse modo, o acréscimo patrimonial a descoberto apurado totaliza R$106.202,55.

Oportuno frisar que o que se discute neste processo ndo sdo os gastos pessoais com
cartdo de crédito, mas o dispéndio de dinheiro. Se ha dispéndio de dinheiro, seja a que

titulo for, o montante disponivel para acobertar variacao patrimonial fica reduzido.

(..

Diante do exposto, voto por julgar parcialmente procedente a impugnacgao, para reduzir o

imposto suplementar lancado ao valor de RS 26.757,86, a ser acrescido de multa de oficio
e juros de mora, nos termos da legislacdo tributdria, conforme célculos discriminados na

Tabela 5.
Tabela 5 - Cdloulo do imposto suplementar
Al DEJ

Deducoes B. Calc 5.531,09 5.831.09
B.Calc. Decl/Consid. 22544 4!
Infracées 106 . 202 &
Base de calculo 123 215,491
Alig. 27,5% a3 . 8584 35
Parcela a Deduzir 5.993 .71
[mposto Devido 27 890 67
[mposto Pago 1.132,81
Imp. Apur. (B$) 26 . T57 .86

Destarte, ndao demonstrada a origem dos rendimentos que motivaram o APD,
evidenciado pelo excesso de dispéndios sobre recursos ndo respaldados por rendimentos
declarados ou conhecidos, sejam tributdveis, isentos e ndo tributdveis, de tributacdo exclusiva,
dividas e 6nus reais ou outra origem comprovada — levando-se em conta que o excedente de
origens apurado no fluxo financeiro da movimentacdo dos cartdes de crédito foi utilizado para
abater o excesso de aplicagcbes nos meses subsequentes, e que o suporte documental trazido foi
detidamente apreciado e as despesas/dispéndios comprovados foram excluidos do demonstrativo
“outros pagamentos” porquanto pagos por meio de débito nas faturas de outros cartdes de
crédito do contribuinte, restando mantidos apenas os pagamentos feitos em espécie e ndo
comprovados ou ndo localizados na documentacao apresentada, aliado ao fato de que os demais
gastos com cartdes de crédito permaneceram como dispéndios dada a auséncia de justificada para
sua exclusdo, conforme alids bem fundamentado na decisdo recorrida — é de se concluir pela
existéncia de incremento patrimonial, com base nos arts. 806 e 807 do RIR/99, portanto correta a
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acao fiscal, tudo em estrita sintonia com a legislagao de regéncia, razao pela qual reconhego a
subsisténcia do crédito tributario remanescente em litigio.

Vale registar, por oportuno, que o langamento rege-se por expressa determinagao
legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatéria, na exata diccao do art. 142 do
CTN, competindo ao Fisco realizar a revisdo da declaragdo de ajuste, calcular a exigéncia e
constituir o crédito tributario, sob pena de responsabilidade funcional.

Por fim, quanto ao pedido de suspensdo da cobranca do crédito tributdrio, com
especial destaque para o comunicado de cobranca recebido, cabe salientar que, durante o curso
processual, o crédito tributdrio ficard com a exigibilidade suspensa, na exata dicgao do art. 151, Il
do CTN, sendo despiciendo o pedido formulado nesse sentido, sobretudo levando-se em conta
gue a suspensdo requerida ja foi aplicada por forca de lei, tornando sem efeito a cobranca
recebida até o deslinde do presente feito.

Conclusao

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o
langamento remanescente e as altera¢des decorrentes realizadas na base de cdlculo do imposto
de renda.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto
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